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APRESENTAÇÃO

•••De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento crue
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários Es
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível.do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e o processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem_hoje um maior conhecimento
mútuo das experiências de elaboração e implementação de planos,

quer no âmbito nacional e regional, quer na esfera estaduâx. Çun
comitantemente, torna-se necessária uma analise mais precisa dos 
elementos orçamentários e financeiros que dão suporte a esse pia 

nejamento.

0 presente trabalho constitui, pois, uma análise pre

liminar do sistema de planejamento e da situaçao orçamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado à base dos documenros
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJAMEN
TO, realizado em Brasília no período de 15 a 17 de dezembro

de 1971.      

  „ . i  ~ nhietivc central de fornecer subFoi preparado com o oDjetx^ -
< ->. , — , , *• ■ j  p 1 aneiamento no processo de con sidios básicos ao Ministério do iiancja r

. . — , . - .■ miacao com os Estados e i-iunicisolidaçao ao seu sistema de aiticuia^

pios.

3 ^n^rt-os de planejamento, sem pNa analise dos aspecto h
nr«enchsr uma lacuna nosões de exaustividade, procurou-E
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do de proporcionar uma visão global , .jj-uuai aas experiencias realizadas
e da evolução do sistema nos vários ' x ■ i ■* b estados, particularizando-se
ainda o quadro atual dos planos em execucão

No que concerne aos aspectos orçamentãrios e f inane ei
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra em dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -

correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos — 1971/72 - com base nas respectivas propostas or
çamentãrias. De forma sistemática foram identificadas as varia

veis principais e abordados os itens mais importantes como a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tãrio, endividamento dos Estados, etc., de modo a obter-se uma
adequada base de referência para estudos posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos intercs
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re

giões.

A fim de permitir uma abordegem regionóii. 05 dados or
çamentários e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regioões do país: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goias e Distri

to Federal).-  

A Nota Metodológica a seguir apresentada especifica
os principais itens que foram objeto de analise e defxne

critérios que presidiram a elaboraçao do trabalho.

  „ * • T4._ „ mnuseio do documento optou-se porPara facilitar o manusex
~ -í vi duais i um para cada Estaco

sua representação em 28 volumes inai

ou Região.

O trabalho foi elaborado por una equipe oonstitui-
tpLAN: Demostenes Silvcstie Fer

  da pelos seguintes -técnicos parbo^a Li-de Almeida, Ivan JoBe Barbosa ui
nancles Filho, Fernando Jose ue
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ma, Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda, sob a coordenação de

César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi

nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.  
 

Colaboraram ainda na execução do 'trabalho os técni

cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de maic de 1972

Superintendente do IPLAN
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       ■ NOTA metodológica

Os prazos fixados cara a n ,a conclusão do estudo, delibe-
radamente exíguos, imouseram à ecuin? nm->J -- cuuipe uma compreensível concen
tração de esforços a fim de que os objetivos do trabalho fossem

alcançados não obstante a limitação de tempo. Considerando a

enorme massa de dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixaçao de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo

e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

No que concerne ao Planejamento, alem da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema’de planejamento estadual e as ba

ses do atual plano em elaboraçao ou execução. Para dar a devida
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigrãficas de exposições dos Secretários

Estaduais de Planejamento no Encontro- Nacional de Brasília, de
15 a 17/12/71, outros documentos solicitados aos Estados para

aqtiela reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a analise está limi
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos incor
porados em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja
mento e incluem as tabelas, e gráficos pertinentes à análise orça

mentária e financeira.
     As principais fontes bibliográficas utilizadas foram

as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de •_
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

. - ni^qicas da Lei 4.320/64, adotouAlém das definições classicas ua /
- . o respeito dos itens abordados

se ainda os seguintes critérios a

nos aspectos orçamentarios:
r, - compreendidas como sendo a Receita

Receitas Próprias. co..ipj-
de Transferências. Dessa formei

Total menos a Recove. . .
. crédito estão incluídas no conceito.

as Operações oe cr^c

IPEA — 27
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Saldo OrçamentãriojEfPt-ivo.
Representado pelo Saldo Or

çamentário^(Receita menos Despesa) excluídas as Opera
ções de Crédito.

Receita de.Capital_Efetiva: Definida como sendo a Re-

•ceita de Capital, menos as Operaçóes de Crédito.'

Financiamento das_Desbesas de Capital: O modelo’ utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe -

sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(diferença entre a Receita e a Desoesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Credito (OC) e 

- Saldo Orçamentario (SO) t este último tomado com o si
nal contrario, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Transferencias - Compreendem as Cota-Parte do Fundo de

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferências" re
cebidas pelos Estados à Conta dos Impostos Únicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos

(IULCLG), sobre Energia Elétrica (IUEE), sobre' Mine -
rais (IUM) , Auxílios e/ou Contribuições e outros de

menor relevância.

Indicadores ' "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita". (Receita To uai, Receita Pio
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados com base em estimativas

  de população feitas através da interpolação e extrapola

  ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interregional dessas variaveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos

3 j - nbi-ido^ segundô os critérios acima redados estaduais obtiao^

feridos.
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Relação dos Volumes - São os seguintes ■ nc
Volumes componentes do

Estudo, segundo os Estados e Regiões:

 

ESTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME

ACRE ’  * -1
AMAZONAS — 2
PARÁ 3
REGIÃO NOFTE - 4

MARANHÃO 5
PIAUÍ - 6
CEARÁ 7
RIO G. DO NORTE — 8
PARAÍBA - 9
PERNAMBUCO — 10
ALAGOAS - 11
SERGIPE — 12

BAHIA - 13

R£<GJÀC> NORDESTE - 14

MINAS GERAIS - 15

ESPÍRITO SANTO - 16

RIO DE JANEIRO - 17

GUANABARA — 18

 SÃO PAULO — 19

REGIÃO SUDESTE — 20

PARANÁ — 21

SANTA CATARINA  

RIO G. DO SUL
- '

22'
23

REGIÃO SUL
24

   
   

MATO GROSSO

GOIÁS
DISTRITO FEDERAL
RFGTÁO CENTPO-OFSTE

-

25
26
27
28  
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O PIAMEJAMFMTO ESTADUAL EM SERGIPEA -

O nuadro e o organograma seguintes, apresentam a estrutu

ra e evolução do Sistema de Planejamento do Estado de Sergipe, são

apresentados, igualmente, os aspectos básicos do atual Plano de Go

verro.

Em anexo, apresentam-se informações mais detalhadas so

bre o Sistema de Planejamento na área estadual, bem como referen

tes ao atual Plano de Governo.
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OR_m.Qm^A DO SISTEMA DE PLAI^JA?-1E?^O ESTADUAL

Na Administração Direta Estadual^ a estrutura do sistema de planeja
mento apresenta-se conforme o gráfico seguinte:

Assessoria Central de Planejamento - CONDESE

SF - Secretaria da Fazenda

SEC - Secretaria de Educação e Cultura

SA - Secretaria de Administração

SS - Secretaria de Segurança Publica

SSP - Secretaria de Saúde Publica

SJI - Secretaria de Justiça e Interior

ASPLAN - Assessoria de Planejamento
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Evolução do Sistema, de Planejamento

ANO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

1959 Decreto n9 470, de

31/3/59

Criação do Conselho de Desenvolvi^

mento Económico de Sergipe-CONDESE.

1964 Decreto n9 925, de

31/7/64 e Resolu -

ção n9 1 de 22/7/64

Decreto n.° 926 de

31/7/64

Regulamentação do CONDESE.

Regulamentação do Slgtemg. dç Cias

sificação de Cargos e de remunera

ção do CONDESE.

PLANO DECENAL DE DESENVOLVIMENTO'

ECONÓMICO E SOCIAL - 1966/75

1970 Decreto n9 1980,dé

26/10/70.

1971

Institui o Sistema de Planejamen

to Estadual (em carãter proviso -

rio), passando o CONDESE a desem

penhar as funções de Órgão Central

do Sistema de Planejamento

PLANO DE TRABALHO DO GOVÊRNO DE

SERGIPE 1971/74
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1 - quadro atual do planfja? tuto do estado df sfpcipe

O órgão central do sistema estadual de planejamento ê o

Conselho de Desenvolvimento Económico de Segipe - CONDESE, cruè tem

por função assessorar o governador, coordenando a participação dos

demais órgãos do sistema (as Assessorias Setoriais de Planejamento)

na formulação da política de desenvolvimento do Estado e elaborar,

coordenar, acomnanhar e controlar a execução dos planos e progra -

mas de governo.

Como órgãos setoriais desse sistema foram constituidos ,

em cada Secretaria de Estado, uma Assessoria Setorial de Planeja

mento - ASPLAN - e que tem por competência, sob a coordenação, o-

rientaçao e' controle do Orgao centrai:

a) - colaborar com o dirigente do órgão ou entidade, na

formulação dos planos, programas, projetos e atividades;

b) - elaborar as propostas parciais de orçamento-programa;

c) - identificar necessidades de alterações na organiza -

cão existente e promover o seu atendimento en articulação com o Or

gão Central do Sistema;

d) - identificar as necessidades de treinamento existen -

tes nos órgãos e promover o seu atendimento através do õrgao Cen

tral do Sistema;

ej - desempenhar as atividades de estatística cue forem

necessárias, em articulacao com o Õrgao Central.
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2 • n0 PLANO PE TRABALHO DO GOVEPMO DO .ESTADO11

O "Plano de Trabalho" do Governo de Sergipe documenta e

retrata as linhas de ação crue nortearão suas atividades político -

administrativas, no período 1971/74.

Elaborado por uma equipe especial de técnicos do CONDESE,

o referido documento ê muito mais um alinhamento dos investimentos

do Governo do Estado para o próximo quadriénio do que mesmo um pia

no de desenvolvimento.

A sua metodologia de elaboração obedeceu a um esquema pra

tico, onde houve a participação ativa dos diversos órgãos que com

põem a administração governamental, através de programações seto

riais, como também, o setor privado crue contribuiu com sugestões

diversas.

O documento do Governo apresenta em. seus capítulos ini

ciais um diagnóstico da economia em seus aspectos globais, seto

riais e espaciais, identificando, na parte global e setorial, os

seguintes problemas principais:

a) Problemas Globais:

i) cueda acentuada da capacidade de produção e com

petição do Fstado nos anos recentes;

ii) o desemorocro disfarçado prevalecente no meio ru

ral e urbano tem apresentado una alarmante ten

dência a incrementar-se no Fstado?
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iix; a maior parte ua pupulaçao sergipana esta concen

trada no campo, engajada em atividades produtivas

de baixo rendimento;

iv) perda de dinamismo do impulso inicial da indústria

sergipana, representada pelas indústrias agro-açu

careira, têxtil e alimentares;

v) perda da posição relativa do setor industrial den

tro da composição do produto estadual, em virtude

da estagnação da indústria têxtil e da agro-indÚ£

tria do açúcar não ter sido compensada pela con

tribuição de atividades industriais novas;

vi) a economia sergipana não tem conseguido absorver

percentual satisfatório de sua força-de-trabalho;

vii) no setor primário os assalariados temporários são

4 (quatro) vez&s superiores aos assalariados- per

manentes. A redução do número de pessoas ocupadas

no setor, ao que parece ê motivado pela substitui

ção da lavoura pela pecuária extensiva, atividade

que demanda pouca mão-de-obra;

viii) o setor secundário não tem conseguido absorver a

mão-de-obra que é ofertada no mercado de trabalho

no setor;

b) Problemas Setoriais

i) Estrutura fundiária anacrónica, onde convivem duas

formas anti-econômicas de exploração da terra - o

latifúndio e o minifúndio, com predominância des

te último - tem contribuido para diminuir o inex

pressivo nível de produtividade do setor, bem as

sim para agravar os problemas sociais do campo; 
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ii) pouca significação económica das atividades de pes

ca, embora o Estado possua 163 km de costa;

iii) produção extrativa vegetal decadente. As reservas

florestais encontram-se quase totalmente extintase

o reflorestamento não ê pratica comum no Estado;

iv) as constantes oscilações de produção do setor se

cundário, com tendência cada vez mais regressiva ,

demonstram sua incapacidade de auto-expansão;

v) grande participação no setor industrial de peque

nas industrias de simples beneficiamento de produ

tos agrícolas, funcionando de maneira precária,com

baixo nível técnico e completamente dependente das

safras e condições de preços vigentes;

vi) a oerda do dinamismo do setor industrial do Estado

encontra-se estreitamente vinculada ã estagnação dss

setores tradicionais - açúcar e têxtil. A indústria

têxtil e a agro-indústria açucareira participam dos

mesmos problemas, quais sejam; obsoletismo da mâqui

nãria e dependência constante do setor primário e

baixa produtividade;

vii) reduzida produtividade do setor terciário,em virtu

de da absorção pelo setor, de grande parte do exce

dente da força-de-trabalho nos centros urbanos sob

a forma de subemprego.

viii) baixo nível pedagógico do ensino primário, concor

rendo para esta situação entre outras, a existência

de 50% de professores leigos;

ix) falta de localização racional das escolas, o que

conduz a situação de salas de aula trabalhando com

capacidade ociosa,ao lado de outras com excesso de 

alunos;
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x) elevada taxa de evasão escolar;

xi) condiçoes sanitárias bastante deficientes. Existe

insuficiência dos serviços de água e esgotos em to

do Estado;

xii) alta relação entre população e número de médicos;

 iii) alto déficit habitacional;

xiv) transporte ferroviário obsoleto; transporte fluvial

efetuado de forma incipiente por pequenos barcos ;

séria limitação ã navegação de cabotagem imposta

pelas condições da barra do rio Sergipe, por onde

se dá acesso ao porto de Aracaju, que permite apas.

sagem apenas de embarcações de pequeno calado;

xv) é incipiente o consumo de energia elétrica para

fins i ndustrí ai s •

xvi) é incipiente a eletrificação rural;

0 documento de Governo, por outro lado, menciona o surgimen

to de novas atividades ligadas, principalmente, à exploração do subso

lo sergipano, que vieranpropiciar a abertura de melhores perspectivas

à economia estadual. Essas atividades estão intimamente relacionadas

com os seguintes aspectos:

a) exploração e inicio da produção comercial de petrõ

do subsolo sergipano, assim como os indícios de novos campos de produ

ção, inclusive os poços da plataforma submarina, com o conseqtiente au

mento do nível de emprego no Estado;

b) início da exploração económica de calcário para

fins industriais;

c) melhor conhecimento quantitativo e qualitativo das

jazidas minerais do Estado, notadamente salgema e potássio e das suas

possibilidades de industrialização.
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Nas "Linhas de Ação Gerais" são apontados os seguintes ob

jetivos gerais:

a) aumento da eficiência e operosidade do Setor Pú

blico ftendo em vista a função estratégica pelo mesmo representada pa

ra o desenvolvimento;

mica e social;

do sergipano;

b) ampliaçao dos serviços de infra-estrutura econô-

c) elevação da taxa dé emprego e do padrão-de-vida

d) capacitação da força-de-trabalho com vistas ao

atendimento das necessidades dos setores produtivos.

por’outro lado, as "Linhas de Ação Especificas". que

subdividem em linhas de ação do setor primário, secundário e terciá

rio, apresentam os objetivos e a estratégia setorial infimamente re

lacionados. Os objetivos setoriais e a estratégia setorial, a par

das diretrizes para uma política de regionalização dentro do Estado,

estão descritas no Anexo deste volume.

4. PRIORIDADES SETORIAIS

Para efeito de análise das prioridadeSjos diversos seto

res foram agrupados em Atividades-Meio, Infra-Estrutura Social e Fí

sica e Setores Produtivos. Destes, sobressaem-se a Infra-Estrutura

Social e a Infra-Estrutura Física, representando respectivamente ,

51 2% e 35,7% dos investimentos totais no período do plano. Ãs ativi.

dades-Meio e Setores Produtivos são destinados, respectivamente,1,9%

e 11 2% dos investimentos totais. Isoladamente, os Setores Habita- 
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çao (25,6%), Transportes (26,8%), Saneamento (12,1%) e Educação

(10,5%) são os itens mais significativos quanto à destinação dos

recursos.

São os seguintes os investimentos globais e as percenta

gens por setor no período 1971/74:

- — ..............-— ....

Cr$ MIL A PREÇOS
DE 1971 %

Atividades-Meio 6 680 1/9------

Reforma Administrativa 6 680 1/9

Infra-Estrutura Social 185 300
i

51,2

Educação 38 145 10,5

Saúde 11 072 3,0

Saneamento 43 583 12,1

Habitação 92 500 25,6

Infra-Estrutura Física 129 206 35,7

Energia 31 986 8,8

Transportes 96 920 26,8

Comunicações 300 0,1

Setores Produtivos 40 720 11,2

Agricultura e Abastecimento 18 082 5,0

Indústria 19 688 5,4

Recursos Naturais 2 950 0,8

TOTAL 361 906 100,0
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0 Plano de Trabalho” nao faz referência explícita a

quais sejam os programas e projetos prioritários, por isso apresen

tamos no anexo já referido, a listagem completa dos projetos Seto

riais .

5. DISPÊNDIO E RECURSOS

0 atendimento dos objetivos contidos no "Plano de Traba

lho" irá requerer, no quadriénio 1971/74, investimentos no montan

te Cr$ 361,9 milhões,assim discriminados por setores de atividade

económica:

Custo Custo Anual

Valor ern CrS 1.000,60

Discriminação Total 1971 1972 1973 1974 .

Irfra—Estrutura Económica
— Eneroia 31.986 9.260 7.313 7.298 8.115
— Tran? portes 96.920 23.520 27.490 24.310 21.600
— Comunicações 300 300 — — —

Agricultura e Abastecimento 18.032 2.972 4.070 5.050 5.990
Indústria 19.683 6.118 3.900 4.560 5.110
Recursos Naturais 2.950 250 900 950 850

Infra—Estrutura Social <■
— Educacão 33.145 6.348 9.411 9.598 12.788
- Saúde 11.072 1.791 4.265 3.576 1.440
— Saneamento 43.583 3.723 13.410 14.060 12.390
— Habitação 92.500 10.320 18.580 25.0G0 37.600

Reforma Administrativa 6.680 1.190 1.940 1.870 1.700

TOTAIS 361.906 65.792 91.279 97.252 107.533

Tal cifra, aos preços de 1971, compreende os investimen

tos a serem empreendidos diretamente pelo Governo Estadual, sendo o

seu financiamento realizado por intermédio de recursos próprios do

Estado, dos auxílios e concessões do Governo Federal e mediante o

estabelecimento de acordos e convénios com entidades nacionais e es

trangeiras.
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Conforme pode-se observar no Quadro 1 que se segue, 42,7%

dos recursos necessários para o f inanciamentcdo custo total dos progra.

mas deverão ser cobertos pelo Estado, ficando os 57,3% restantes para

serem supridos com recursos originários do Governo Federal e de enti

dades internacionais. Observe-se a grande participação do Fundo de

Participação dos Estados e do Fundo Epecial nos recursos estaduais.

QUADRO 1

ESQUEMA DE FINANCIAMENTO POR SETORES DE

ATIVIDADE ECONÕMICA

(Valor em Cr$ 1.000,00)

DISCRIMINAÇÃO CUSTO
TOTAL % 1971 % 1972 % 1973 % 1974 %

ESTADO 154 514 42,69 28 284 39 205 41 126 45 899

Fundo de Par-
cic.dos Esta.
dos 44 136 12,20 8 318 11 672

-
11 516 12 630

  
Fundo Especial 69 501 19,20 11 700 15 910 19 115 22 776

Estado 1 250 0,35 150 310 380 410

Imposto Onico
sobre E.E. 7 695 2,13 2 250 1 650 1 815 1 980

Part.no valor
do Petróleo
Bruto 19 500 5,39 4 000 4 500 5 000 6 000

Outros Recursos 12 432 3,44 1 866 5 163 3 300 2 103

OUTRAS FONTES 207 392 57,30 37 508 52 074 56 126 61 684

Especificadas 166 442 42,99 30 528 38 279 46 586 51 049

Não Especifi
cadas 40 950 11,31 6 980 13 795 9 540 10 635

TOTAL 361 906 100,00 65 792 91 279 97 252 107 583
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Dentre os instrumentos de nue o governo dispõe para a im

plementação de uma política de desenvolvimento integrador o "Plano

de Trabalho’ faz referencia explícita ao sistema administrativo e

ao sistema de arrecadação; sendo:

a) - elevar a capacitaçao dos órgãos diretamente respon

sáveis pela execução dos programas prioritários e criar novos ins

trumentos administrativos para garantir a viabilidade do Plano;

b) - dispensar atenção especial aos assuntos fazendários,

visando a maior eficiência dos órgãos responsáveis pela arrecada -

ção, através de uma legislação adeauada, modernização do enuipamen

to e treinamento de pessoal, a fim de assegurar maior disponibili

dade de recursos.  

Ha ainda um sistema de acompanhamento e avaliaçao dos

planos e programas, a serem executados tanto pelo Õrgao Central co

mo nelos Óraãos setoriais; a este Último, limitado às atividades es

pecíficas do órgão a nue está subordinado hierarquicamente, ao pri

mei.ro nos aspectos globais.
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dos aspectos 0Rçament^r,tos e ftnamc e troj

DO ESTADO DE SERGIPE

1. Orç^inen^^^^: 134,2 milhões de cruzeiros

2 • ± ar Lj. C-i p a £ a_o r e 1 a t i v a da R e c g i t a E s t a d u a 1 ( 2) :

196 8 1970 19 7 2

s/Receita da Região 3,8 3,8 3,8

s/Receita Total dos Estados 0,4 0,4 0,4

3. Crescimento da Receita Total cm termos reais (%> a.a.) :

Estado Região

1760/70 + + 7.7

19 7 1/72 -+..17 °_____ + 18,1

4. Crescimento da Receita' de Capital em termos reais (% a ».a .) :

Estado Região

' , + 20,11968/70
4- 32,1

+ 29,2 + 21,3197 1/72 -------------------- o. , J

5 . Participaçao relativa na Receita Total—(%). •

1970

1972
T i eívn Quotas Partes cios impostos únicos s/cner<*> ’ InO1"cÒ»b«sí:“ís o Lubrificantes, Minerai, do País.
8 &9

1968

ICM
TRANSFERIR'CIAS

F . Par ti cip. F.Especial Outras(*) Total

45,7 36,1 - 1,4
\

37,5

39,7 20,1 16,6 ___ 16,8 53,5

31,3 17,5 13,9 24,0 55,4



6.
Receita PrSpria "Per-Capjtd B/2

——a d o—(Inclusive Operações dc Credito)

JL968 1970 19 7 2
s/Reoeita "Per-c 7/77777777777^

109,1 77,4 76,2
s/Receita "Per-Capita" do Totaldos
Estados (%)

27,7 19,9 22,4

Comp o s i ç ao da Divida em 19 70_ ( % )„ ■

7- Receita de TransferÕncia "Per-Capita" do Estado

1968 1970 . 1972

- s/Receita de Transferencias "Per-
Capita". da Região (%)

134,9 235,9 236,8

- s/Receita de Transferencias "Per-
Capita” do Total dos Estados (%) 131,9 211,6 210., 0

8. Despesas de Pessoal s/Despesa Total (£):

  

1968 1970 197 2

Estado 36,3 37,4 29,8

Região 41,1- 39,5 33,3

Total-dos Estados 34; 9 31 -7■ 27-5 

9. Despesas de Capital s/Despesa Total (%) :
1968 1970 1972

Estado 23,5 32,3 46,2

Região 31,9 34,9 36,8

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

10.

U.

12.

13.

14.

13,8

197219701968

2,3

1,01,01,2

19701968

P “ Relativa da DÍvida s/Recei-ta Total-1970-(Z)_:Participaçao Relativa ua------------- -—-------

Operações de CrSdito s/Receita Total_ffl:

Amortizações + Juros s/Receita TotalJ^

. f > ofptívo sobre a Receita Total (%) :
Superavit (+) °u D efiçjJLjLl-J^--------- ------------ -

FLUTUANTE FUNDADA _ EXTERNA

100,0 0,0 -

+ 7,9 - 5,6
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ANALISE DA SITUAÇAO ORCAMENTÂRIA E FINANCEIRA

  DO ESTADO DE 5ERGIPE



c. âN^E^Aj^ÇÃg^&4ENTÃR                    

ESIADO^DE SERGIPE

avaliação global do orçamento

!• 1- o Orçamento em 1972

O Orçamento do Estado de Sergipe, para o exercício finan

ceiro de 19 72 , fixa a Despesa e Estima a Receita no montante de

Cr$ 134,2 milhões.

1.1.1. A posição Relativa da'Receita

A receita realizada no sub-período1968/70 e a Receita

estimada para o sub-período 1971/72, tomadas em relação ao somatório

das Receitas dos Estados da Região, ao Somatório das Receitas de to

dos os Estados e do DF e ã Receita da União, conforme se apresentam a

baixo, mostram a Feceita do Estado de Sergipe evoluindo a taxas pro
ximas as observadas para a Receita da União e medias regional e na

cional.

1968 1969 1970 1971 1972

Receita Estadua1/Receita da
Região Nordeste: (%) 3,8 4,0 3,8 3,8 3,8

Receita Estadual / Receitas
dos Estados: (%) 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4

Receita Estadual/Receita da

União: (%) 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4

1/ Tabelas BR - l-3' 1>4 e 1,5 '
Todas as tabelas citadas com a referência - BR - encontram-se no

  anexo II, do volume-14.
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Os gráficos i, tt ttt -»' -l e ui apresentados no anexo I do Volume
14, mostram a posição relativa da Receita do Estado, nos anos 136^

1970 e 1972, com relação aos demais Estados da Região Nordeste, ao

somatório das Receitas de todos os Estados e do Distrito Federal e

à Receita da União.

1•1•2. Evolução da Receita em termos reais

A evolução da Receita em termos reais, como indicam os

dados abaixo, apresenta duas tendências nitidamente diferenciadas.

A primeiraz referente aos exercícios 1969 e 1970, quando hã uma

estabilidade apôs ter havido uma substancial expansão em relação

a 1968.

A segunda, referente ao sub-período 1971/72, prevê

substanciais acréscimos da Receita estimada.  
1968 1969 1970 1971 1972

índice: 100 118 118 141 16 4

Acréscimos Anuais:(%) +17,5 + 0,7 + 18,7 + 17,0

O gráfico seguinte compara o crescimento, em termos re

ais, da Receita do Estado de Sergipe, da Receita da Região _e doso
matórlo das Receitas dos Estados e d^Dlstrlto Federal.^, onde

se evidencia o desempenho apenas médio da Receita Estadual.

, „ „ a o nnresentadas no anexo II deste volume.
1/ Tabelas SE - l-2 e

2/ Tabela BR - l-2 "
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Estado

D r» cr -í ã r»• 1 ~ õ _

Total dos Estados'

1.1.3. Evolução da Despesa em termos reais

A evolução da Despesa em termos reais, de acordo com os

        aixo, mostra -uma tendência regularmente ascendente, ao

contrário da observada para a Receita.-

19 6 8 1969 1970 1971 1972

índice: 100 129 136 153 179

Acréscimos Anuais:(%) - + 29,0 + 5,4 + 12,2 + 17,1

1./ Tabelas SE 1.2 e 1-3
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Para o sub-periodo 1968/70, observa-se um crescimento de

16,6o , superior portanto ao da Receita no mesmo período, 8,83

a. a. r e suficiente para inrhicH-r o aparecimento do Déficit Orçamenta
rio a partir de 1969.

Q. qrãfico—abaixo—apresenta o,crescimento, em termos rea-

is..z..da__Despesa do Estado, da Despesa da Região e do Somatorio das

Despesas dos Estados.._e_d^_pX^_rJXQa< Federal. —

Estado

Região

Total dos Estados ------------------

2. ANÁLISE DA RECEITA

A análise da Receita
se desdobrará em duas etapas:

1/ Tabela BR - 3.1
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“* ~citc.gorias SCODCITilCclS ;

2.2 - analise segundo a origem.

segundo sub-item será dado destaque ao ICM e as

Transferencias e sua posição relativa no Orçamento.

2 *1 * —^lise Segundg as Categorias Económicas

0 Gráfico n9 V apresentado no Anexo ’ do Vol. 14, mostra

as Receitas dos Estados da Região Nordeste desdobradas em Recei -

tas Correntes e de Capital.Sergipe tem as Receitas de Capital

com proporção maior que a media regional na composição da Recei

ta Total, sendo que modificações na composição da Receita Total

seguem a mesma tendência da media regional, ou seja, as Receitas

ue-Ldpital estão elevando a sua participaçao reiativa, -canto em

Sergipe como no Nordeste.

2.1.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Correntes

e de Capital

A evolução das Receitas Correntes, em termos reais, pro

cessou-se a um rítmo lento, 3,3% a.a., no sub-período 1968/70. Jã

para o sub-período 1971/72 (dados de Orçamento) as estimativas pa

ra as Receitas Correntes preveem uma aceleraçao desta evolução ,

pois deverão crescer a uma taxa de 10,3* a.a. ( )

2.61/ Tabela BR -
(*) As taxas de crescimento para o

culadas com
relacionar as
68/70 e 71/72
lanço e pre1. -

período de previsão foram cal-
1Q70 Este procedimento visou corbase no ano de 19/u. x, y

tendências diversas assumidas nos sub-periodos
construídas, respectivamente, com dados de ba-

visão orçamentaria.
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receitas de Capital apresentam, em termos reais, uma

tendencia ascendente ao longo de todo o período, sendo gue os va-

lores estimados preveem a nma ~m uma aceleraçao daquele ritmo de expan
são no final do períodof passando de uma taxa de 20,1% a.a. no
sub-periodo 1968/70 para 29,2% a.a. em 1971/72.

9, quadro a seguir mostra a evolução, em termos reais,  

das Receitas Correntes e de Capital

Receita Corrente e de Capital

N9 índice - 1968 = 100

--^RECEITA

ANO CORRENTE CAPITAL

19KR ino 100

1969 97 162

  1970 107 144

1971 124 176

1C72 130 241

Categorias Económicas

1/ Tabelas SE - l-2 e 1,3

acelerado das Receitas deo ritmo de crescimento mais aceiera

- modificação da composição do total de Receitas,
Capital conduziu a modificação u

. • rol ativa das Receitas Correntes,com um declínio da participaçao relativa

2.1.2. A Composição Percentual da Receita Segundo----- as



RECEITAS DE CAPITALggJJ RECEITAS CORRENTES

O comportamento acima descrito para as Receitas de Capi_

tal e explicado, como será visto a seguir, pela evolução acelera

da das Transferencias de Capital, o principal elemento componente

das Receitas âe Capital, e alada, pela previsão de realização de

- ■ ct-pntes no sub-oeriodo anterior.Operações de Credito, inexistentes no

1/ Tabela SE 1.1
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2,2 • Valise Segundo a Origem

0 Gráfico n9 VI apresentado no Anexo I do Vol . 14, mos

tra a comparação da composição das Receitas dos Estados da Regi

ão, desdobradas em Próprias e Transferências, onde se • verifica

ser Sergipe o Estado que programou as mais acentuadas modifica -

çoes naquela composição, relativamente a observada nos anos ■ de

execução orçamentaria. Tal fato devera situã-lo no final do pe

ríodo como sendo o Estado de maior grau de dependência aos recur

sos transferidos.

2.2.1. Evolução em Termos reais das Receitas Próprias

e Transferências

A evolução das Receitas Próprias, em termos reais, i-

dentifica para o sub-período 1968/70 (dados de Balanço) uma ten

dência decrescente, representando estas em 1970 apenas 882 '-do

seu valor em relaçao a 1968. Para o sub-periodo 1970/72 a esti

mativa das Receitas Próprias mostram-nas crescendo a uma taxa de
i ~ 2/15,5% a. a. Os dados abaixo mostram essa evolução:

1968 1969 1970 1971 197 2

índice: 100 111 88 89 117

Acréscimos Anuais:(%) - + 11,2 -20,8 + 1,6 +31,4

o comportamento observado para as Receitas Próprias re

sultou tanto do lento crescimento experimentado pelo ICM no pri

meiro sub-período, como pelo declínio, en. valor absoluto, sofri- 

51/ Tabela BR ~ 2.2

2/ Tabela SE ~ 2.2



do pelas "Outras

Ihões em 1970).

Receitas" (Cr$ 13,7 milhões em 1968 a Cr$ 6,5 mi

úa no segundo sub-período, os elevados acresci - 

mos na estimativa para o ICM para as "Outras Receitas" e para as
Operações de Credito, justificam aquela taxa de crescimento esti 

mada para as Receitas Próprias no sub-período 1971/72.

O_ gráfico a seguir apresenta o crescimento em termos, re

ais das Receitas Próprias do Estado, da Região e do Total de to -

dos os Estados e Distrito Federal.

250 -

N9 'tNDICE

200 -

(196 3=100)
7

■ ■
1
! ’ ‘
1

150 - 1i i w

j_ . •

100 - ■———— - ——--------

Estado

Região ~

Total dos Estados -

Observa-se
ritmo dos totais regional

prias do

que o ritmo de crescimento das Receitas

Estado é bem inferior ao
.  aq Receitas Próprias do Estado evoluem a

nacional. Enquanto a

Pró

4,0%

1/ Tabela BR - 2.1
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a.a., o total das Receitas Próprias Ha   ■ -suprias da Região evolui a
e o total para todos osos estados evoluem a 10,9% a.a.

14,5% a.a.

As Transferências em termos reais, no sub-período 1968/

70 cresceram a uma taxa de 30,0% a.a.. As estimativas para o sub

período 1971/72 mostram-nas crescendo a uma taxa da. ordem de 20,0%

a. a., taxa essa mais compatível com aquela observada para os da

dos de Balanço do que a prevista para as Receitas Próprias. O

quadro abaixo apresenta o rítmo da evolução das Transferências pa
ra o Estado.—^

1968 1969 1970 1971 1972

índice: 100 128 169 226 243

Acréscimos Anuais:(%) — + 28,1 +31,9 + 33,7 + 7,5

0 gráfico seguinte apresenta a evolução, em termos re

ais, das Transferências recebidas pelo Estado, pela Região e pelo

Total dos Estados e Distrito Federal.O rítmo em que evoluem

as Transferências para o Estado (24,9% a. a.) é bem mais intenso

que o rítmo em que evolui o total das Transferencias para a Re

gião (9,2% a.a.) e o rítmo da evolução do total das Transferênci-

as para os Estados (12,3% a.a.).

1/ Tabela SE - 2.2

2/ Tabela BR - 2.1
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Região

Total dos Estados

2.2.2. 0 ICM 

0 ICM, principal componente das Receitas Próprias, con

   buiu para o Total de Receitas do Estado, no perioco 1968/70 ,

com cerca de 42%, declinando sua participação no período subsegten

te, atingindo em 1972 somente 31%. —

1/ Tabela SE - 2.1
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Em termos reais, o tcm' o igm, no sub-período 1968/70, evoluiu
a uma taxa da ordem de 2,8% a a Par,d.o... Para os dados de Orçamento .-

sub período 1971/72 hã previsão de que seu crescimento se efe

tue a uma taxa próxima a do sub-período anterior, ou seja de

3,2% a.a.

O Gráfico a seguir, mostra a evolução comparada do ICM

para Sergipe, para a Região Nordeste, e para os Estados da Fede

raçãoO ICM para Sergipe tem uma evolução a um ritmo bem in

ferior aos observados para os demais Estados da Região, e da

Federação.

Região

Total dos Estados -----         

1/ Tabela BR - 2.2.1
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2.2.3.

Oi
Iteceita Segundo a

0 ritmo

e seus componentes

ceitas Próprias diminuíssem sua

138 OreSCll"ent° -                               

e pelas Transferências iwpllcou em qua a3 Ee .

participação relativa no Total de
Receitas ao longo do subperíodo 1968/70 No <■

//u. No subperíodo 1971/72
as previsões indicam um aumento de cm

aumento de sua participação, mas não ha
recuperação de sua antiga posição relativa.

O-^fiÇQ-Seguinte ilustra essa modificação da composi

ção da Receita Estaduai.
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0 gráfico n9 VII apresentado An^ voiu  

mostra a proporção do ICM no total de Receitas para todos os Esta_

dos da Região Nordeste nos anos de 1968, 1970 e 1972.V Em Sergi

pe, o ICM tem uma participação na Receita menor que a média regio

nal, e a tendencia observada e gue esta proporção seja cada vez me-

nor que a media da Região.

2*2.4. As Transferencias e sua Posição Relativa no To

tal das Receitas

As transferências apresentam-se com uma participação re

lativa no Total das Receitas crescente para os dados de Balanço,

passando de 37,5% em 1968 para 53,3% em 1970. Para os dados de Or

came^to prevê-se uma participação de 60,2° em 1971 e. de- 55,40 exn

1972 , atingindo portanto posições mais elevadas que as do subperío-

do anterior.

Em conjunto, os Fundos—^mantiveram sua contribuição no

subperíodo 1968/70, passando de 36,1% em 1968 para 36,7% em 1970,

apesar da introdução do Fundo Especial em 1969. No segundo subpe

ríodo a participação relativa dos Fundos deverá declinar, atingin

do apenas 31,4% em 1972.

1/ Tabela BR - 2.2.1 

2/ Fundo de Participação dos
Estados e Fundo Especial



tiva

1968

As "Outras Transferências
roostram uma participaçao rola

crescente ao loncro de tndr» *
período, passando de 1,4% era

e 16,8% em 1970 , oara 24,0% em 1977 -
cm 19/2, tendo este crescimento

sido inais acentuado no primeiro sub-período

AS, modificações estruturais ocorridas na comooslcêo das

Transferências podem ser visuallradas no griflco abaixo. V

Transferências. » Outras Transferências

1/ Tabela SE - 2.3
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— -prsôentado no Anexo I do Vol.14,mes
tra a comparaçao das TransferS^

' s recebidas pelos Estados da Re
giao Nordeste, relativa ao total das TrnnQf * •

dS iransferencias recebidas por
todos os Estados da Federação e do Distrito Federal.V

0 Estado de Sercrioe tem nma ^ = -^4-- • ~y p tem uma participaçao crescente no
total das Transferencias, em decorrência do ritmo intenso em que

estão evoluindo, bastante superiores aos verificados para a Regi

ão e total dos Estados.

0 Gráfico n? IX, apresentado no Anexo I do Vol. 14, mos

tra a comparaçao entre as Transferências dos Fundos de Participa

ção dos Estados e do Fundo Especial. A posição de Sergipe se man

tem relativamente estável, embora seja um dos Estados de menor par
„ A 9/

ticipaçao nestas transferencias.—'

0 quadro abaixo apresenta a participação relativa de

Sergipe no Total das Transferências e no Total dos Fundos?

196 8 1 Q£Q i m i T Cl *7 O

Transferências (%) 1/3 1,4 2,0 2,3 2,0

Fundos (%) 2,6 3,7 3,5 3,3 3,4

2.2.5. Receij1as_ em Termos ”Pg-g^Capita^

Receitas Próprias "Per-Capita^

As Receitas Próprias "per-capita" de Sergipe eram supe

rlores Snédia regional das Receitas Próprias "per-eapita"em 1963 

e 1969. A menor intensidade do ritmo de evolução das Receitas

Próprias

sentados

Receitas

do Estado (observado e previsto) em comparação aos apre-

pelos demais Estados da Regiio, faz com que em 1970/72 as

Próprias "per-capita" de Sergipe venham ser inferiores à

3/media regional.— 

1/ Tabela BR - 2.5
2/ Tabela BR - 2.5.1
3/ Tabela BR - 2.3
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SOS em termos "per-capita".

de 58,18

Em 1968 as Rocein .
J-oprias per-capita" do Estado eram

Cr$/hab, ou 109% i•dla re9ional de 53,32 Cr?/hab. Em
1972, as Receitas Próprias ■■per-caplta„ est5o

Cr$/hab,

minuição

ou apenas 76S da mídia regional. Ocorrendo assim uma dl-

relatlva substancial da disponibilidade própria do reeur-

0 Gráfico n<? X, apresentado no Anexo

I do Vol.14, mostra as Receitas Próprias "per-capita" dos Estados

Nordestinos, do Total dos Estados, e da Região Nordeste. Observa-

-se facilmente que Sergipe tem o comportamento acima descrito.

Transferências "Per-Capita"

As Transferencias "per-capita" em termos reais recebidas

pelo Estâdo apresentam-se superiores ãs Transferências "per-capita"

calculadas para a Região Nordeste e para o total dos Estados e Dis

trito Federal.

Em 1968, as Transferências "per-capita" eram de 34,91

f^S/hab.. ou 135% de nédia regional de 25,97 CrJ/hab. Étn 1972,

Transferências "per-capita" estão estimadas em 78,70 Cr$/hab., ou

238% da média regional de 33,24 Cr$/hab.. Esperando-se assim, uma

substancial melhoria da posição do Estado.

O Gráfico n9 XI apresentado no Anexo I do Vol. 14, mostra

as Transferências "per-Capita" recebidas pelos Estados comparadas

ãs da Região Nordeste e ãs do total dos Estados.

As Transferências têm uma evolução mais rapida que as Re

ceitas Próprias
pois enquanto estas evoluem a 4,1% a.a. no perío

do 1968/72, as Transferências

tatação significa o aumento da

se expandem a 24,8% a.a. Esta cons

dependência do Governo Estadual ãs

contribuições financeiras do Governo Federal

1/ Tabela BR - 2,3
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A abordagem do item Despesa ser-  , ,
h a sera efetuaea segundo

3.1 ~ as categorias económicas

3.2 - as funções 

3.1. toãlise_Segundo as                    as

0 Gráfico No xil apresentado no AnexoI do Vol. 14,m     

a composição das Despesas dos Estados da Região Nordeste segundo as

categorias económicas: Sergipe, em 1968, era o estado com maior pro

porção de gastos correntes.Em 1972, terã a sua proporção de

gastos correntes muito diminuída, sendo o segundo estado a gastar

menos em gastos correntes, ou sob outro ângulo, o segundo Estado a

gastar mais, em despesas de Capital.

3.1.1. Evolução em Termos Reais das Despesas Correntes

e de Capital

0 crescimento úas DepeSaS correntes, em termos reais,mos

trou-se significativo no sub-período 1968/70, taxa de 9,6% a.a.

No sub-período 1971/72, as estimativas preveem uma taxa de cres

cimento muito modesta, (2,2%) a-,a.

as Despesas Correntes no

as "Outras Despesas

30,9 Cr$ milhões.

crescimento verificado pa

de 18,1% a.a.), jã que

O comportamento verificado para

primeiro sub-período resultou, do intenso

ra as Despesas com Pessoal (taxa da ordem

Correntes" permaneceram estáveis, em torno de

A estimativa de comportamento para o segundo

+ n>-evisoes de crescimento bem mais modestassub-período decorre das p.evisoc
a “outras Despesas Correntes ( taxaspara as Despesas com Pessoal e Outras i

9 i cl a a respéctivamente) •
da ordem de 2,5% a.a. e 2,1% a.a., re y

1/ Tabela SE - 3.2
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A Composiçao Percentual da Despesa Secundo as3.1.2.

1/ Tabela BR ~ ^.4

Ca tegorias Económicas

o crescimento das Despesas de Capital, em termos reais,

apresenta-se bastante acentuado ao longo de todo o período (taxa de

36,9S a.a. para o subperíodo 1968/70 e previsSo de 37,13 a.a. para

O Gráfico N9 XII apresentado no Anexol do Vol..14,mostra

a comparação das Despesas com Pes^o^l par# Estados da Reefi ão

Sergipe tem uma proporção de gastos com Pessoal inferior ã média

regional, mas com evolução próxima a esta média.

Despesas Correntes e de Capitalf

O quadro abaixo i ino-i-v-, -  
-------“------ ------ a a evolução, em termos reais, das

O descompasso no ritmo de crescimento entre as Despesas

        al e as Despesas correntes determinou uma mudança na compo

sição do Total das Despesas, com um sensível aumento da proporgão
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s Despesas

Capital”

reais

para

em

que indica que a es-

65,67 Cr$/hab.no período de 1968/72.

] -Despesas de
Capital

em termos reais, se

Despesas J
corxgnrteG J í^TiiTí

Caoital em Termos "Per-

devera custar mais

com Pessoal "per-capita

Despesas de Capital, como evidencia „ 1/
vxacncia o gráfico abaixo.--7

1/ Tabela SE - 3.1
2/ Tabela SE - 3-4 e BR " 3.2

, r-nital "per-capita’ ,As Despesas de Capita

elevam de 20,08% Cr$/hab. para 

do Estado que em 1968 representava 88% da

média para a região Nordeste < 35,44 Cri/hab. ), está estimada

109% da média regional ( de 38,82 Cr$/hab

trutura do governo Estadual, nos últimos anos,

por habitante que a média regiona

3.1.3 Despesas com Pessoal e

As Despesas com Pessoal "per-capita", em termos

mostram-se em contínua expansão, passando de 31,13 Cr$/hab.

* ioíq/7? termos relativos, a Despesa42,37 Cr$/hab. no período 1968/72. termos

Hílíll Pessoal

file:///hab.no
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a Região. Desta for

formação de capital

que as regionais.

No mesmo período, as Despesas de Capital "
apitai per-capita” calculadas

para a Região Nordeste passaram de 27 55 crí/i k
Cr$/hab para 42,90 Cr$/

hab e, em termos relativos, os val™-^
- para o Estado representam,

respectivamente, 73% e 153% dos valores para

ma, o Governo Estadual pretende dispender em

cifras por habitantes cada vez mais elevadas

3•2. Despesas por Funções

Os setores, Governo, Administração Geral e Financeira,

Viação e Comunicação e Educação e Cultura, respondem no conjunto,

por mais de 70-ó do total de Despesas. O quadro abaixo,apresenta

a participaçao relativa no total de Despesas, desses setores ein

conjunto e sua posição individual.

DESPESA SEGUNDO AS PRINCIPAIS FUNÇÕES

(Despesa Total = 100%)

SETORES
ANO

GOV. ADMINISTR.
GERAL / FINANC.

VIAÇÃO TRANSP.
COMUNICAÇÕES

EDUCAÇÃO E
CULTURA total

1968 49,6 6,3 12,0 67,9

1969 43,0 5,0 9,4 57,4

1970 45,4 6,1 14,2 65,7

1971' 36,3 16,6 17,8 70,7

1972 48,1 18,8 16,9 83,8

estãvei no neríodo 1968/70 para a parHá uma tendencia estavei i.u y
.. . ~ , -nnto de setores especificados no quadro acima.
ticipaçao do conjunvo ae seuux
P < 1970/72 a tendência é crescente, com a participa
Para o período 19/u/z^/

rducacão sendo responsável por
ção individual de Transpor te.

esta mudança de tendência.

1/ Tabelas SE - 3.4 e BR

2/ Tabela SE - 3.3

3.2
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4. ANÁLISE DQ EquTX,JBRIO

•SAS DE CAPITAL
Q^£ALI_rMTARIO -E FINANCIAMENTO da

DESPE-

4’1 Equilíbrio Orçamentãrio

4•1♦1 Saldo Orçamentãrio -

de Sergipe apresentou Saldo em Conta Corrente,

sempre negativo que em 1968 e 1970 atingiu eley. dag proporç5es

(-7,5% e -9,6%) em relação a Receita Total. Enquanto isso, o Sal

do da Conta de Capital é sempre positivo, significando que estão

sendo dispendidos recursos de Capital em gastos correntes. O Sal-

do Orçamentãrio mostrou-se Superavitãrio em 1968 e Deficitário em

1969 e 1970.

4.1.2 Saldo Orçamentãrio Efetivo

Mo período 1963/70 não houve Operações de Credito, o que

torna o Saldo Orçamentãrio Efetivo igual ao Saldo Orçamentãrio.

Para 1971 .e 1972 estão previstas Operações de Credito em pequenos

montantes. 0 quadro

çamentârio Efetivo

abaixo especifica a proporção entre o Saldo Or

e a Receita

1968 1969 1970 1971 1972

Saldo Orçamentãrio

Receita (%) :

Efetivo/

+7,9 -1,0 -5,6 -3,6 -2,3

Pode-se concluir que o Deflclt orçamentãrio Efetivo 5

crescente, apesar de irregular,

vando a permanente desequilíbrio

quena significação em comparaçao

em termos relativos a Receita,le—

financeiro. Este porem ê de pe -

aos apurados para a maioria dos

Estados.

_1/ Saldo
2/ Saldo

------------- - Receita - Despesa (Tabela SE-4.1)
Orçamentãrio - =galdo Orçamentário-Operaçoes de Cre
Orçamentãrio Efetivo

dito#
3/ Sinal

(.) corresponde a Doflo.lt,
e o sinal (+) corresponde a

Superavit.

Doflo.lt
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regional É o

-ario Efetivo de Sergi-

a média

o comportado Uo Saldo Orcarcnt,

pe ten uma evolução mala satisfatória qUG

que pode ser concluído do quadro abaixo:

1968 1970 1972
Saldo Orçamentãrio Efetivo/

Receita (NE) -10,9% -12,0% -11,6%

Saldo Orçamentãrio Efetivo/

Receita (SE) + 7,9% -5,6% -2,3%

0 Gráfico n9 XIV apresenta

mentãrio Efetivo e a Receita para os
a relaçao entre o Saldo Orça

Estados da Região Mordeste.

Observa-se que Sergipe segue a tendência geral da Região, mas con

serva uma das mais favoráveis relações de Saldo Orçamentãrio Efe— 

tivo/Receita.

4 • Financiamento das Despesas de Capital

íx uri me ira varjavei a ser ahausaoa a a pounanca em Con

2/ta Corrente -. O quadro abaixo permite concluir que a Poupança

Corrente não tem importância no financiamento das Despesas de Capi

tal, pois, a exceção de 1972, recursos de Receita ae Capital tem

a relação entre

sido desviados para gastos correntes.

19721968 1969 1970 1971

Saldo em Conta Corrente/

Receita (%): -1,7 -7,5 -9,6 -0,9 + 0,4

Conta Corrente (SCC) e

Verifica-se que ote.

qúe

ção

Região Nordejs

ição relativa

o Saldo em0 gráfico n9 XV apresenta

a Receita para os Estados da

Estado de Sergipe tem uma .pos

v.= i Hnq Estados da Região, e que a posi-segue a tendencra geral dos hstaa
,i,-5r-ia não se encontrando nas posido Estado é sempre intermedaarra, nao

ções extremas.

1/ Tabela BR- 4.1
2/ Tabela SE- 4.2
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a CVoluçao da poupança co^te

rio identificar a sua participação no financiamento das

Capital. E o que apresenta o quadro abaixo.

é necessã -

Despesas de

financiamento das Despesas de Capital a Conta Corrente tem

1968 1969 1970 1971 1972

Saldo em Conta Corrente/

Despessas de Capital;(%) -7,8 ■20,4 -28,0 -2,3 +1,0

Ê válido concluir que além de não fornecer recursos para o

absor

vido proporçoes crescentes de recursos de capital no período

1968/70. Em outras palavras, a ausência de poupança corrente tem

desviado parcelas crescentes de recursos que potencialmente seriam des

tinadas a gastos de capital'. As estimativas para 197.1 e 1972 preveem 

uma muóôV‘Çx substancial na tendência anterior, iras sua efetivação ca

rece de credito, em razão do comportamento evidenciado nos anos de 

execução orçamentaria.

Tendo em vista que o Saldo em Conta Corrente ê negativo e

que no período 196 8/70 não foram efetivadas Operações de Credito, as

Receitas de Capital foram a única fonte de financiamento das Despesas

de Capital.’ E dentro das Receitas de Capital, foram as Transferencias

de Capital que participaram com a maior parcela de recursos, pois no

Período 1968/72, estas corresponderam em media a 89% das Despesas de

Capital.!/ o quadro abaixo apresenta a relação entre as Transferên -

cias de Capital e as Despesas de Capital Observa-se a grande depen

dência das Despesas de Capital aos recursos transferidos.

1968 1969 1970 1971 1972

T^ansferências de Capital/ g? 73 103 92 79
Despesas dc Capital :(%)

</. Tabela SE - 2.1 e 3;1
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damentalmente dependente das Receitas de Tran

e o Estado não tem capacidade própria

mentos jã que sua poupança corrente ê

apresenta a composição, segundo a origem,

Em resumo, a capacidade de investimento de Sergipe e fun

ferências de Capital,

para a realização de investi

negativa. 0 gráfico abaixo

dos recursos para finan-
riamento^. Despesas de Capital.!/ Ê necessário ressaltar què a

participaçao das Transferências de Capital está incluída no item

"Receita de Capital" menos "Operações de Crédito" sôbre "Despesas

de Capital"f (RK - OC)/DK.

1/ Tabela SE - 4.3
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5. o_ endividamento do estado

A Divida de Sercripe õ ronc-H □J P - nstituiaa apenas dc Divida Flutuan
te, não havendo Dívida Fundada Extern» »uxterna, sendo que a Divida Fundada'
Interna é de montante insignificante.

Em relaçao à Receita, a Dívida tem evoluído favoravelmente,

diminuindo a proporção, como mostra o quadro

issa
DÍvida/Receita (%)

15,9

abaixo:

8,1
HLQ
13,8

DÍvida/Receitas Próprias (%) 25,6 13,8 29,6

0 Serviço da Divida, ou seja , Amortizações e Juros, é
l

de pequenos montantes e de pequena proporção en termos relativos ã

Receita.

O gráfico nP XVI, apresentado no Anexo I do Vol.14, apre -

sentà à Dlxíidâ em relação â Receita, dos Bstados nordestinos, da ±>.e

gião Nordeste, e do conjunto dos Estados do País. Sergipe se apre

senta como o Estado cora raenor Divida era termos relativos a Receitai

1/ Tabela ER 5.1
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ANEXO I O PLJWEJAMENTQ ÉSTAOUAL



1 - antecedentes

1.1

deorgãos de planejamento.

A SUDENE instalada em 1959 teve
, ue/c enbxe suas primeiras nrovidên

cias recomen ar aos chefes dos executivos estaduais do Nordeste a criação-

Governo Sergipano, então, providenciou a criação do Conselho de De
senvolvimento Economico de Sergipe (CONDESE) que, pelo visto, não foi fruto de
uma consciência local da necessidade de planejar as atividades do setor públi-
co e promover o desenvolvimento do Estado.

Entretanto, a agencia estadual de desenvolvimento, embora tenha pas
sado por uma reestruturação no ano de I96U, ainda não adquiriu, até os dias
presentes, as características indispensáveis ao funcionamento de órgão de pla
nejamento estadual na sua acepção mais legítima, quais sejam de dedicar-se pre
cipuamente à pesquisa aplicada, à programação e à estatística.

A consciência dessa situação tem ensejado a adoção por parte dos téc
nicos e autoridades governamentais de uma atitude mais pragmática diante dos
'problemas do planejamento no Estado.

0 Balanço das ações do CONDESE na administração pública sergipana,
certamente, conceder-lhe-á saldo positivo. Sua atuação, embora não se possa
qualificar como cientificamente planejadora, evitou o surgimento de estrangu
lamentos insuperável ^a máquina administrativa do Estado.

Ao assumir encargos executivos que não lhe são próprios, o órgão es-
t aà uai de planejamento, muito embora, se apartando ou se divorciando de suas i_i
nalidades, possibilitou a realizaçao de muitas atividades para as quais os de
mais órgãos da administração pública não estavam tecnicamente capacitados. Nes
tas condições, muitos programas, de cuja realização o Estado nao podia prescin
dir, foram executados pelo CONDESE, prejudicando sua afirmação como órgão es-
sencialmente planejador do desenvolvimento economico-social do Estado, porém,
efetuando atividades sem as quais muitos setores da economia estadual teriam

seu desenvolvimento seriamente comprometido. ,

partir de 1ÇÓ7, com a entrada em vigor da Emenda Cons-
Reforma Tributária Nacional, o Estado de Sergipe conse-
na realização da ação programada. Trata-se da coordena-

investimentos, do Fundo de Partici
, e do Fundo Especial, atra-

Entretanto, a p
 itucional n? 18 e a -----
guiu relativo avanço
ção da aplicação Soa recursos, destinados a
pação dos Estados, Distrito Federal e Territórios
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■gipe (CONDESE). Tal medida
investimentos, dando

de forma desordenada, em
com o desenvol

vés do Conselho do Desenvolvimento EeonÔmico de Ser
evitou, em grande parte, a atomizaçâo dos recursos rara i
condições a que os mesmos deixassem de ser aplicados,

obras ou atividades que não estivessem diretamente relacionadas
vimento estadual.

,Outro fato que poderá ensejar o ingresso do Estado na era do planeja
mento está consubstanciado no Decreto n? 1980, de 26 de outubro de 1970, que

institui o sistema provisório de planejamento, o qual, quando devidamente ' im
plementado, dará condições para que tenha-se em Sergipe um verdadeiro mecanis-
mo de planejamento integrado e sistematizado.

1.2 -A primeira tentativa de implementação de um planejamento glo
bal e de longo prazo em Sergipe, aconteceu logo após a reestruturação do CONDE-
SE, em 1964, com a elaboraçao do Plano Decenal de Desenvolvimento Economico e

Social, cujo período de execução seria o decénio 1966/1975-

Sua formulação esteve a cargo de um escritório especializado de São
Paulo (ASPLAN S.A.) que, à luz de informações estatísticas existentes, diag
nosticou a economia estadual tendo, em seguida, estabelecido objetivos sócio-
economicos com vistas a consecução de um desenvolvimento planificado e de lon

go alcance.  

A segunda tentativa de planejamento global em Sergipe se traduziu
em um documento denominado Plano de Trabalho, para coorir o quadriénio 19/1/7^ •

Este é precisamente o documento que iremos analisar nos próximos itens.

l.J a 1.5 - Infelizmente o Plano Decenal não foi posto em prática.
Fatores de ordem política contribuíram decisivamente para o seu alijamento. Em
se tratando de um elenco de recomendações sugeridas pela técnica, evidenuemen-
te que iriam contrariar e mesmo tolher intenções eminentemente políticas e emo 

cionais.
0 esforço de implementá-lo como instrumento de ação do Governo foi

      ado pelo COI1DESE, sem sucesso. Assim mesmo tentou-se selecionar alguns
+ . - + 4rios Para o desenvolvimento do Estado que também nao frutifi-

projetos prioritaiios par<~
ante a decisão política de ezec»tá-l»s.
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2 - Do 

2.1-0 órgão central do sistema estadual de
lho do Desenvolvimento Economico de Sergipe - CONDESE.

planejamento é o Conse-

2.2 - A legislação básica é a seguinte:

ecreto n. 470, de J1 de março de 1965, que'cria o CONDESE;
Lei n. 1277, de 8 de junho de 1964, que reorganiza o CONDESE e
dá outras providências;

- Decreto n9 925, de J1 de julho de 1964, Resolução n9 8, de 22
de julho de 196^, que regulamenta' o CONDESE;
Decieto n. 92o, de J1 de julho de 1964, que regulamenta o sis
tema de classificação de cargos e remuneração do CONDESE.

2.5 - 0 CONDESE é uma autarquia estadual.

2.h - A organização do Sistema de Planejamento Estadua               
cida, em caráter provisório, pelo Decreto Estadual de número I.98O, de 26 de ou

tubro de 1970, com a finalidade de assessorar o Governo na formulação das dire
trizes de desenvolvimento economico e social.

Desde então passou o CONDESE - Conselho do Desenvolvimento Eco
nomico de Sergipe - a desempenhar as funções de Órgão Central do Sistema de Pia
nejamento.

Como órgãos Setoriais desse Sistema, foi constituída, em cada Secre
taria de Estado, uma Assessoria Setorial de Planejamento - ASPLAN (organogra

ma em anexo).

2.5-0 CONDESE, como órgão central do Sistema de Planejamento, tem
por finalidade assessorar o Governador, coordenando a participação dos demais
órgãos do sistema (ASPLAN*s), na formulação da política de desenvolvimento do
Estado e elaborar, coordenar, acompanhar e controlar a execução dos planos e

programas de Governo.

As Assessorias Setoriais de Planejamento, como órgãos setoriais do
Sistema, hierarquicamente subordinadas aos Secretários de Estado, compete, sob
a coordenação, orientação técnica e controle do órgão Central:

a) colaborar com o dirigente de órgão ou entidade, na formulação dos

planos, programas, projetos e atividades,
b) elaborar «s propostas parolais d. orçanento-prograna;
o) Identificar necessidades de alterações na orgonie.çao existente e

promover o seu atendls.ento » articulação com o Crgão Central do dstens; 
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d) identificar as necessidades de treinamento existentes nos órgãos

e promover o seu atendimento através do Órgão Central do Sistema;
e) desempenhar as atividades de estatística que forem necessárias,

em articulação com o Órgão Central.

Tanto ao orgão central como aos órgãos setoriais do Sistema, cabem o
acompanhamento e avaliação dos planos e programas a serem executados pelo- Go
verno; o primeiro, de forma global e os segundos, limitados às atividades espe
cíficas do órgão a que está subordinado hierarquicamente.

Este sistema, ainda em implantação no Estado, abrangerá as seguintes
atividades, para as quais deverá promover os meios indispensáveis para sua exe
cuçao de modo coordenado e integrado:

- Análise Conjuntural;
- Elaboração e Avaliação de Planos;
- Documentação e Informação;
- Estatística;
- Programação;
- Orçamento;  
- Organização;
— r'ormacao e ireina/nenuo.



E/I-5

5 QUADRO ATUAL DE PLANEJAMENTO

5ol - Aspectos Básicos

0 "Plano de Trabalho" do Governo de Ser                              
nhas de açao que nortearão suas atividades político-administrativas, no período
1971/7»».

Elaborado por uma equipe especial de técnicos do CONDESE, o referido
documento e muito mais ura alinhamento dos investimentos do Governo do Estado pa
ra o proximo quadriénio do que mesmo um plano de desenvolvimento*

A sua metodologia de elaboraçao obedeceu a um esquema prático, onde
houve a participaçao ativa dos diversos orgaos que compoem a administração go
vernamental, através de programações setoriais, como também, o setor privado ,
que contribuiu com sugestões diversas.

0 documento do Governo apresenta em seus capítulos iniciais um diag
  nostlco da economia em seus aspectos globais, setoriais e espaciais-

diagnóstico foi prejudicado pela falta de pesquisas setoriais que mostrassem
com profundi dade, os proolemas apresentados pela realidade socio-economica.

Os aspectos espaciais constituem uma abordagem à estratégia espacial
e serão anal5sados no item correspondente» Dos aspectos globais e setoriais ex-
traimos os principais problemas da economia, que seguem abaixo apresentados:

a) Problemas Globais

i) queda acentuada da capacidade de produção e competição do Es
tado nos anos recentes;

ii) o desemprego disfarçado prevalecente no meio rural e urbano ,
tem apresentado uma alarmante tendencia a incrementar-se no

Estado;
iii) a maior parte'da população sergipana estã concentrada no cam

po, engajada em atividades produtivas de baixo rendimento;

iv) perda de dinamismo do impulso inicial da indústria sergipana,
representada pelas indústrias agro-açucareira, têxtil e ali -

mentares;
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tem conseguido absorver percentual sa-

mao-de-obra quea

e

b) Problemas Setoriais

v

dinamismo do setor industrial do Estado

i) Estrutura fundiária anac^on?ca. onde convivem duas formas anti-
ecónomicas de exploração da terra - o latifúndio e o minifúndio, com predomi
nância deste último - tem contribuido para diminuir o inexpressivo nível de
produtividade do setor, bem assim para agravar os problemas sociais do campo;

ii) pouca significação economica das atividades de pesca, embora o

Estado possua 16j km de costa;

iii) produção extrativa vegetal decadente. As reservas florestais en
contram-se quase totalmente extintas e o reflorestamento não é prática comum

no Estado;

VJ perda da posição relativa do setor indust
çao do produco estadual, em virtude
agro-indústria do açúcar não ter sido
des industriais novas;

vi) a economia sergipana não
tisfatório de sua força-de-trabalho;

vii) no setor primário

zes superior aos assalariados permanentes.
palias no setor, <
cuária extensiva,

os assalariados temporários são 4 (quatro) ve-
A redução do numero de pessoas ocu

ao que parece é motivado pela substituição da lavoura pela pê
) atividade que demanda pouca mão-de-obra;

viii) o setor secundário não tem conseguido absorver
e ofertada no mercado de trabalho no setor;

ix) criaçao, em grau elevado, de ocupações inúteis improdutivas no
setor terciário como decorrência do constante êxodo rural de mão-de-obra des
qualificada para os centros urbanos.

------jtrial dentro da composi-
aa estagnação da indústria, têxtil e da

compensada pela contribuição de ativida

encontra-se
à estagnação dos setores tradicionais - açúcar e tex-

, - +~ Hl p a apro-indústria açucareira participam dos mesmosA indústria textiJ- e a 
. opsoietismo da maquinária e dependencia constante do

iv) as constantes oscilações de produção do setor secundário, com ten
dencia cada vez mals regressiva, demonstra-. sua Incapacidade de auto-expansão;

) grande participação no setor industrial do peçuenas indústrias de
simples beneflciamento de produtos agrícolas, íúnclonundo de maneira precária,
«. baixo nível técnico e co.pleta-.onte dependente das safras e condições de

preços vigentes;

vi) a perda do
estreitamente vinculada

til.
problemas, quais sejam

• z • zx o -produtividade;setor primário e baixa j



E/I-7

vii) reduzida produtividade do s. '

ção pelo setor, de grande parte do excedente da forç
urbanos sob a forma de subemprego.
para os seus serviços, objetivando,
forç a-de-trabalho;

setor terciário, em virtude da absor-

a-de-trabalho nos centros
0 Governo procura recrutar esse excedente
desta forma, amenizar a marginalização.da

jiii) baixo nível pedagógico do ensino primário,                      

situaçao, entre outras, a existência de de-professores leigos;

ix) falta de localização racional das escolas, o que conduz a       

ção de salas de aula trabalhando com capacidade ociosa, ao lado de outras com
excesso de alunos;

x) elevada taxa de evasão escolar;

xi) condiçoes samtarias bastante deficientes. Existe insuficiência
dos serviços de água e esgotos em todo o Estado;

xii) alta relação entre população e número de médicos;

xiii) alto déficit habitacional;

xiv) transporte ferroviário obsoleto; transporte fluvial efetuado de
forma incipiente por pequenos barcos; séria limitação à navegação de cabota
gem imposta:pet9S condições ‘torr^ 3o rio Sergipe, por onde sc ôá acesso
porto de Aracaju, que permite a passagem .apenas de embarcações de pequeno ca
lado;

xv) é incipiente o consumo de energia elétrica para fins industriais;

xvi) é incipx .te a eletrificação rural;

0 documento de Governo, por outro lado, menciona o surgimento de no
vas atividades ligadas, principalmente, à exploração do subsolo sergipano, que
viera propiciar a abertura dc melhores perspectivas à economia estadual. Es
sas atividades estão infimamente relacionadas com os seguintes aspectos:

a) exploração e início da produção comercial de petróleo do subsolo
sergipano, assim como os indícios de novos campos de produção, inclusive os po
ços da plataforma submarina, com o ..conseqtíente aumento do nível de emprego no

Estado;
b) início da exploração economica dé calcário para fins industriais;

c) melhor conhecimento quantitativo e qualitativo das jazidas mine-
. „„  -nofáqsio e das suas possibilidades de

rais do Estado, notadamente salgema e p

industrialização.
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U»a oaracterístiea do “nano * rosiae m
dodi ar capitas eapecírieoa aos otienlvos a se™ abados . k CEtmé ”

geral e setorial a ser adotada. Ao invés -K.™» nT. ".. .... ° lnZGS' Lra?a as "Linhas de Ação" do Gover
no, divididas em gerais, específicas e esnaei-,-? <- tw> - o

. e^pacia-,^. Delas xentaremos extrair os
objetivos e as estratégias.

- Quanto às "Linhas de Ação Espaciais", juntamente com os aspectos es
paciais do diagnóstico, se constituem num primeiro passo ao estabelecimento d7
uma estratégia, espacial, para o Estado.

Convém, também, destacar que o documento de Governo considera o fato

da economia sergipana, em seus aspectos globais, apresentar-se fortemente de
pendente da aplicação dos instrumentos de política económica do Governo da
União: - "0 elevado grau de centralização dos mecanismos do sistema económico
naciona,! ne,o penuitem elos governos est&d.u.8,is a uuilizaqao de diretrizes pró
prias que ii.iporten etn nioduicaçoes significativas no cornportaxnento da econo
mia estadual”.

por ultimo, ressalte-se que "os objetivos do Plano de Trabalho,se ali
cerçam, ern parte, nos planos de desenvolvimento do Governo Federal e no IV Pla

no-Diretor da SUDENE"•

- Objetivos c Estratégia Geral5-2

5.2.1 - Objetivos

rais:
em

vista a

Nas "Linhas de Ação Gerais" são apontados os seguintes objetivos g£

a) aumento da eficiência e operosidade do Setor Público, tendo
função estratégica pelo mesmo representada para o desenvolvimento;

b) ampliação dos serviços de infra-estrutura economica e social;

c) elevação da taxa de emprego e do padrao-de-vida do sergipano;

d) canacitação da força-de-trabalho com vistas ao atendimento das ne

cessidades dos setores produtivos.
fe. outro Wo, as “Linhas de Ação Ispoclflcss", quo se suMlvlta.

em linhas de ação do setor prltório, secundário o terciário, apresenta, os oh
detivos . a estratos setorial latis»,ente relacionados, ocorrendo ness.o e»
olruns tópicos (setor terciário) a ausência da estratega se.orial cefmida.
alguns p k estratégia setorial sao apresenta-
Por essa razão os objetivos setoriais e a estra^i

das no item pertinente.
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Resumidaraente, essa orientação é a seguinte:

a) a ação 4o Governo no setor agropeoufrlo dever                   

no aumento da produtividade, mediante um mlhox- e mis racional utlUeação
dos fatores. Deverá caber, também, ao setor agropecuário a função de absorver
parte ponderável do excedente da força-de -trabalho prevalecente;

b) o Governo empreenderá esforços no sentido de dinamizar o setor

industrial, administrando incentivos fiscais e financeiros, bem assim orien
tando o empresariado para utilização industrial da mão-de-obra e matérias-pri
mas preponderantemente locais;

c) como tarefa prioritária devera efetuar-se a consolidação e forta
lecimento da infra-e st rutura economica e social (Energia, Transportes, Comuni
caçoes, Habitação, Saúde e Educação);

d) iipplementação do sistema de planejamento e orientação dos inves
timentos públicos e privados, de maneira a evitar-se a dispersão de aplicações
e assegurar níveis adequados de investimentos nos setores prioritários;

empresa-
esta

A estratégia geral foi extmidn nT.
u orientação çue o Cove™ Estadual d„
z, 1 • 4. • u ’ leraos globais, à sua nolíticn dedesenvolvimento integrado. 'Ponuicaae

e) ação junto a iniciativa privada visando a integrar os
rios, definitivamente, no processo de desenvolvimento economico ao nível
dual, através da prestação de assistência técnica co-administrativa;

f) racionalização da administração pública em todos os níveis.
te caso, o instrumento mais importante será a reforma administrativa;

g) a fim de diminuir o número de desempregados e subempregados
tentes em Sergipe, será dado tratamento prioritário à diversificação
vidades económicas, assim como incentivada a implantaçao de pequenas
empresas industriais e agrícolas. 0 artesanato será protegido;

, -t H a recursos naturais, e osh) as pesquisas tecnolcgicas e dc recur
de mercados merecerão cuidados especiais.

+ no -Plano de Trabalho” que deve ser ressaltado é o fato
Umaspec o abordagem espacial dos problemas do Es

de ele, embora timidamen , correspondência com as soluções programa-
tado, que deverá estar em xelativa

das setorialmente.
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Então, visando diminuir a atomizacão rlo
, . u‘‘u.zaçao de recursos,

concentrar sua atuaçao em parcelas do territóri
gens comparativas, seja menor
benefício

o Estado deverá
0 onde, conhecidas as vanta-

social no«p ° CUÍ,to’oportunid^e e possa ser obtido maior
socxal nos empree, tortos. São as chaMas to-proerom.

com maior
tes áreas

tolsortote, até que estados mals aprofundados possa» definir

precisão as diretrizes espaciais do Estado, são indicadas as seguln
pa,ra atuaçao em diferentes setores:

a) Vale do Japaratuba - Antiga reivindicação de estudiosos da econo

mia sergipana, visando a realização de experiências de colonização, bem assim
o aproveitamento racional das potencialidades locais. Nesta região são desen
volvidas varias ativida.des agrícolas importantes;

b) Região-Programa de Itabaiana (Microrregião 5) - Esta região tem

como sede o Munic?-pio Modelo de Itabaiana, considerado o celeiro do Estado.
Logo, os programas agrícolas já iniciados na área devem ter continuidade e no
vos programas implementados, com vistas a fortalecer a economia estadual sem
os riscos da dispersão e contando com a experiência da população e vocação na
tural das terras;

c) Municípiq_de Salgado - Destinado a trans formar-se_em estância hi
dromineral, em virtude de possuir fonte de bca áfeUa ininera.1 c outras
rísticas que recomendam a transformação;

Ê nas
neia os primeiros passos de
de divisão em Miçrorregimes

a) destinações de

Linhas de Ação Espaciais” que o documento de Governo deli-
estratégia espacial, considerando o critério

sua
Homogéneas adotado pelo IBGE:

 __nra o desenvolvimento das municipalida-recursos para .
-/ ~ reverter a tendencia de descapita-

des interioranas, dentro da preocupação

d) Município de São Cristóvão - Onde está localizada a antiga Capi-
tal do Estado, conhecida como cidade-monumento de Sergipe, em virtude de sua
arquitetura colonial de rara beleza artística e histórica. É o maior centro

de atração turística do Estado;
e) Zona Citricola (Arauá, Buqulm, Padrinhos e Riachao do Dantas)

Esta região dá a Sergipe a posição do maior produtor do laranias de Nordeste
Já foram realizados estados na área. Existe unidade rndus.nal de oenefr

ciamento de laranja;
- wn-nícia à irrigação, onde é promissof) Baixo São Francisco - Área propicia -
- . pandos e tratos culturais mais adequara a cultura do arroz, depenaendo de estuuos

dos.
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lizaçao do interior, com o oue se estará +« ■ -
aesloc^to aa Pop^ão para OB »

a «. ae « “XX ~ ~

, . . . acion.lidade aos investimentos públicos e privados.
Assim, as bacias hidroeráfim' .-~ „ arogr^ticas, os vales umiaos, as zonas propícias à irriga
ção deverão merecer uma atenção especial.

5-3 - Estratégia. Setorial e Prioridades

3-3-1 - Estratégia Setorial

Dentro da subdivisão das "Linhas de Ação Específicas", conforme já
mencionado, o documento do Governo define a estratégia setorial para os seto
res primário, secundário e terciário* No documento de Governo são, também, de
talhados as metas setoriais, que apresentamos em anexo*

Resumidamente, a estratégia setorial é a seguinte:

a) Setor Primário

A estratégia no setor orientar se é ro sentido de sJcançar os se
guintes objetivos:

i) aumento da produção das culturas alimentares;

ii) racionalização e aumento da produtividade das culturas indus

triais;
iii) desenvolvimento da pecuária;

iv) aumento da oferta de produtos avícolas;

v) estudos visando ao desenvolvimento da pesca; e

vi) implantaçao de culturas irrigadas.

As principais providências a serem tomadas, com vistas à consecução

dos objetivos são:

I - Aumento da Produção das Culturas Alimentares

Para alcançar este primeiro grande objetivo dever-se-ão obser-

var os seguintes procedimentos:
i) racionalização da comercialização e armazenagem;

ii) atividades de promoção visando à utilização de sementes sele
cionadas, práticas de adubação, tratamento fitossanioario,
tratos culturais e processos de conscrvaçao adequados; 
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ixx) pesquisa e experimentação voltadas, preferencialmente, para

as culturas alimentares mais comuns no Estudo; e

iv) difusão do crédito rural orientado.

II - Racionalização e Aumento da Produtividade das Culturas       
triais

Os principais instrumentos, a serem utilizados para o atingimen
to desse segundo grande objetivo, serão os mesmos mencionados linhas atrás,
quando se "tratou das cultura.s alimentares.

Deve-se, por outro lado, levar em consideração as peculiarida
des de cada uma das principais culturas industriais do Estado: coco, cana-ae-
açúcar, algodão e fumo.

III - Desenvolvimento da Pecuária

Para justificar este objetivo apresentam-se as seguintes consi
derações:

i) a carência de produtos de origem animal no Estado é suprida
pela importação desses produtos, de outras áreas, principal
mente do Centro-Sul do País;

/
Sergipe tem demonstrado, através das atividade5 de alguns doà
seus criadores, grandes perspectivas de desenvolvimento da
sua pecuária.

Em virtude de ser a pecuária uma atividade de baixo emprego da
mão-de-obra e de elevada participação do fator terra, dever-se-á fomentar seu
desenvolvimento, esuecialmente, nas areas de pequena densidade demográfica.

IV - Aumento da Oferta de Produtos Avícolas

Este objetivo é justificado pelas considerações que se seguem.

i) a avicultura é uma atividade de grande importância para as
regiões de baixo padrão alimentar; e

ii) verifica-se, em Sergipe, crescente importação de produtos avi

colas do Sul do País.

V - Estudos visando ao Desenvolvimento da Pesca

Consideram-se os seguintes aspectos para justificar este obje-

tivo: „ , .
i) um Estado que tem mais de 160 km de costa e oferta insufi

ciente de alimentos protéicos, não pode deixar de explorai-,
racional e convenientemente, a pesca;
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ii) existe considerável número dn
s -de pessoas que, atualmcnte, se de

içam as atividades pesqueiras. no Estado.

Deverão proceder-se a estudos pera as poteu        
des pesqueiras de Sergipe.

VI - Implantação de Culturas Irrigadas

0 aumento da produtividade das culturas, quando submetidas- à ir
rigaçao, é plenamente reconhecido. Assim, este grande objetivo deverá mere

cer atencao especial, inclusive, porque contribuirá para o alcance de outros
objetivos estabelecidos.

b) Setor Secundário

A estratégia no setor orientar-se-á no sentido de alcançar os se-
guintes objetivos:

i) recuperação e dinamização da indústria existente;
ii) expansão e diversificação do parque industrial;

iii) regionalização programada do desenvolvimento industrial;
iv) elevação do nível tecnológico das empresas; e
v) fomento ao artesanato.

Os procedimentos recomendados para se alcançar cada um dos objetivos-
são discriminados a seguir:

I - Recuperação e Dinamização da Indústria Existente

Citam-se as seguintes providências que deverão ser observadas
para atingir-se este grande objetivo:

i) realização de estudos e projetos integrados de recuperação e
dinamizaçao da agro-industria açucareira e da industria têx

til;
ii) prestação de assistência técnica e financeira à pequena e me

dia empresa industrial.

II - Expansão e Diversificação do Parque Industrial

Para esse objetivo indicam-se as seguintes providências:

i) realização de estudos e pesquisas setoriais de ramos da in
dústria que se afigurem promissores.

Em caráter prioritário:
- aproveitamento integral do coco, .
- aproveitamento dos produtos da pecuária, através de progra

mas de desenvolvimento das indústrias: de laticínios,de be
neficiamento de carne, de calçadosede artefatos de couro; 
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in.) ^ealizacao de estudo de v*í -irbirir» •
^.aoiiidade economica e planos, com

vistas o,o aproveitamento irdu^t-H-ri rino v*mau^enaj. das riquezas minerais do
subsolo sergipano;

iii) continuação das obras de implantação do DIA - Distrito Indus

trial de Aracaju;

iz) adequaçao e integração dos sistemas de incentivos fiscais e

xmanceiros, estaduais e federais, através de mecanismo ‘ra
cional de promoção industrial.

III - Regionalização Programada do Desenvolvimento Industrial

Implantação de escritórios regionais de desenvolvimento indus
trial, para o levantamento das potencialidades das áreas e promoção do seu a-
proveitamento racional,

IV - Fomento ao Artesanato

Cabe às autoridades governamentais a proteção das atividades ar
tesanais, em virtude do caráter de amparo social que essa medida representa, e
bem assim pelas possibilidades de transformação futura das oficinas artesanais
em pequenas e médias empresas industriais.

c) Setor Terciário

A estratégia do Governo para o Setor de Prestação de Serviços estão
distribuídas, dentre os vários subsetores, na seguinte ordem de prioridade:
Educação, Saúde, Saneamento Básico, Energia Elétrica, Transporte, Comunicação
e Habitação. A seleção desses subsetores está relacionada com a estreita vin
culação que os mesmos mantêm com os setores reprodutivos da economia.

i) Educação

Para esse subsetor a estratégia é a seguinte:

- aumentar a matrícula para o ensino primário e médio no Estado, a-
través da utilização da capacidade ociosa observada em diversos
estabelecimentos escolares, recuperação dos prédios existentes e
construção, quando necessário, de novas unidaaes;

- melhorar e aperfeiçoai' o magistério primário, através de cursos in
tensivos para professores leigos, e recrutamento de professores

com formação pedagógica;
n-rn-fissional do nessoal -docente do nível médio;- aperfeiçoamento proiissioiidj- 
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dar esnecial atenção ao ensino médio

o comercial e o pedagógico;
profissional, destacadamente

- racionalizar o sistema educacional por meio de melhoria dos servi
ços de coordenação e supervisão;

" manter e ampliar os serviços de alfabetização de adultos.

^ .Objetiva-se ampliar em todo o Estado o nível de escolarização prima
ria e media, e condicionar a que o ensino médio habilite realmente o indiví
duo a ingressar imediatamente em atividade produtiva, ou tenha condições de
prosseguir, em qualquer época, um aprendizado de maior escalão.

ii) Saúde 

0 atual nível de saude de. populaçao sergipana e, por outro lado, a
persistente limitaçao de recursos humanos e materiais, à disposição desse sub
setor, determinaram a necessidade de tornar mais objetivas as diretrizes da
política de saúde a ser realizada no Estado.

Inserido dentro do espírito da Reforma Administrativa que procura
dar ao sub setor uma diretriz mais consistente, racional e integrada, a estra
tégia desse campo específico de atividade está assim delineada:-

- melhoria dos Serviços de Saúde no Estado, pela intensificação do
combate às moléstias transmissíveis e degenerativas;

- diminuição do déficit de leitos hospitalares existente no Estado;

- integração regional dos serviços de saúde, mediante o fortaleci
mento dos nospitais regionais, de forma a permitir mais eficiente
atendimento a todos os moradores da região;

- desenvolvimento de programas de educação sanitária, objetivando o
fortalecimento das medidas de prevenção e combate às doenças;

assistência materno-infantil às classes de baixa renda, em áreas

rrioritárias do Estado.

iii) Saneamento Básico

A ação do setor público será dirigida visando atender aos seguintes

objetivos:
- implantação racional de sistemas de abastecimento d'agua em todas

as sedes municipais;
ampliação dos sistemas existentes, com a finalidade de permitir a
sua utilização por maior número possível de consumidores; .

- estudos preliminares das necessidades e condiçoes de ampliaçao da
rede de esgotos sanitários da cidade de Aracaju.
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iv - hnergia uiocrica

ru-
me-

e
uti
dos

servido com ener-
fortalecimento
garantir a sua

Sendo Sergipe um dos Estados do Nordeste jnais bem
gia eletrica, a estratégia do Governo será orientada uara o
ampliação da rede energética estadual. Pretende-se, assim,
lizaçao por um número cada vez maior de consumidores; atendimento imediato
povoados ainda não eletrificados; e extensão dessa infra-estrutura à zona .

ral, principalmente sob a forma de cooperativas de eletrificação, a fim de
Ihormente aproveitar-se o potencial de produção da região.

Paralelamente, tentara o Governo obter uma formula efica,z para a fu
são das diversas empresas de distribuição existentes no Estado, no sentido de
forualecer, técnica e administrativamente, o desenvolvimento das atividades
das mesmas.

v - Transporte e Comunicação

0 objetivo fundamental das diretrizes da política de transporte e co
municação e garantir ao Estado uma infra-estrutura adequada, eficiente e inte
grada, das varias modalidades de transportes e sistemas de comunicações.

A estratégia do Governo Estadual, neste Sentido, está consubstancia
da em expandir, modernizar e racionalizar este tipo de infra-estrutura economi
ca, levando-se em consideração, para tal fim, o apoio do Governo Federal.

vi - Habitação

Ao lado do desenvolvimento economico, a execução de programas habi
tacionais constitui fator de progresso social e de expansão do nível de empre
gos. Por 'estar este subsetor vinculado ã política nacional traçada pelo BNH,
a estratégia do Governo de Sergipe consistirá em:

- criar condições e promover os meios necessários para que a oferta
habitacional se aproxime, o mais possível, das necessidades de habitações exi

gidas pela população do Estado.

3.3.2 - Prioridades

Para efeito de análise das prioridades os diversos setores foram a-
grupados em Atividades-Meio, Infra-Estrutura Social e física e Setores Produ
tivos. Destes, sobressaem-se a Infra-Estrutura Social e a Infra-Estrutura ii-
sica renresentando respectivamente, 51,?Ú e 55,7^ dos investimentos totais no
períododo plano. Às Atividades-Meio e Setores Produtivos sao destinados, res 
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pect^mentn,. 1j9"< e H :T; dos 1nveSti^tos t
. ~ /or rd\ v votara, Tsoladarnente, o Setor deHábica,çao (2X,6;^), Seuor de Transnortes (26 8^ Q,, z >
. , n, ~ M ~ ' • -Q^'°b Setor de Saneamento (12,1^) eSetor de Educaçao (10,5$) sao 03 itens n>ais sirn-i fn ~

igmfivauívos quanto a, destinacaodos recursos. *

Sao os seguintes os investimentos * -
^.uheribGo globais e as percentagens por se

tor no período 1971/74:

Cr$ MIL A PREÇOS
DE 1971

1

Atividade s- Me i o 6 660
Reforma Administrativa 6 6S0 1,9

Infra-Estrutura Social 185 500
Educação 58 U? 10,5
Saúde 11 072 3,0
Saneamento 15 585 12,1
Habitação 92 500 ■ 25,6

Infra-Estrutura Física 129 206 35,7
Energia 51 986 8,8

Transportes 96 920 26,8

Comunicações 300 0,1

Setores Produtivos 10 720 11,2

Agricultura e Abastecimento 18'082 5,0

indústria 19 688 5,t

Recursos Naturais 2 950 0,8

TOTAL ________ 561 906 100,0

J.4 - Instrumentos

refe-
ao sds
bási-

pela
a dmi nist r ativo s

Dentre os instrumentos de que o Governo dispõe para a implementação
^e sua política de desenvolvimento integrado, o "Plano de Trabalho" faz
vencia explícita no capítulo Diretrizes Basicas para a rxecuçao do Plano
tema administrativo e ao sistema de arrecadação, definindo as diretrizes

cas paira o quadriénio:
i - elevar a capacitação dos orgãos diretamente responsáveis

execução dos programas prioritários e criai novos in.>truii.~/iuo~

para garantir a viabilidade do Plano;
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dispor aten^0 EÇpa<£<aI 3OÇ 9ççwtoí PszGnd9'rí vHan3o a
maior eficiência dos órgãos responsáveis peia arrecadação, atravás de uma le
gislação adequada, modernização do equipamento e treinamento de pessoal, a fim
de assegurar maior disponibilidade de recursos.

■ Neste mesmo capítulo traça as diretrizes específicas, definindo a com
petencia do orgao central de planejamento - CONDESE, das Secretarias de Estado
e cie todos os orgãos vinculados ao Governo do Estado.

A implementação do sistema de planejamento faz parte mesmo da estra
tégia geral.

0 Orçamento Geral do Estado e também considerado uni instrumento de
execução (em anexo apresentarmos uma breve analise da situação de orçamento no
Estado)»

3’5 - Programas e Projetos Prioritários

0 "Plano de Trabalho" não faz referencia explícita a quais sejam os
programas e projetos prioritários. Contudo, em anexo apresentamos todos os
programas por setores.

^.b - Esquema Financeiro do Plano

0 atendimento dos objetivos contidos no "Plano de Trabalho" ira re
querer, no quadriénio 1971/7^, investimentos no montante Cr$ 561.906,00, assim
discriminados por setores de atividade economica:

Valorem CrS 1.000,03

Discam inação
Custo
Tora:

Custo Anua/
1971 _ 1972 _ 1^73 . 197-

Infra—Estrutura Económica
8.115

31.980 S.26O 7.313 7.298
— Energia
— Transportes
— Comunicações

96.920
300

23.520
300

27.490 24.310 21.600

Agricultura e Abastecimento 18.082 2.972 4.070 6.-250 5.990

3.900
, 900

5.110
850Indústria

Recursos Naturais

i9.68a
2.950

6.113 4 ccO
950

Infra—Estrutur» Social
— Educação
— Saúde

33.145
1Í.O72
43 583

6348
1.751
3 723

9.411
4.265

134'0

0 598
3.576

14.060

12.788
1.440

; 2.390
— Saneamento
— Habitação 92.500 j 0.320 1S.5S0 26.000 37.600

Reforma Administrativa

totais ____ _______

6.680

331.906 _

1190

65.792

1.940

91.279

1850

97.252

] 700
107 033~
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TaT. cifra aos preças- de 1971, compreende os investimentos 9. Serem
empreendidos diretamente pelo Governo1 ooverno Ustartval, senão o seu financiamento rea
lizado por intermédio de recursos proprios do Estado, dos auxílios e conces

sões do Governo Federal e mediante o estabelecimento de acordos e convénios
com entidades nacionais e estrangeiras.

. Conforme pode-se observar no Quadro 1 que se segue, 42,7$ dos recur
sos necessários para a cobertura do custo total dos programas será coberto pe
lo -iSbcHo, iiçando os >7^3/^ restantes para serem supridos com recursos origina
rios do Governo Federal e de entidades internacionais. Observe-se a grande
pai uicipaçao do Fundo de Participaçao dos Estados e do Fundo Especial nos re
cursos estaduais.

0 documento do Governo nao faz projeção da receita para o período per
ele abrangido.

QUADRO 1
ESQUIPA DE FITAECBVZTTO por setores de

ATIVIDADE ECOltôíICA

(Valor em Cr$ 1,000,00)

T» TC T <T~T A n A n W* V* — w

IUIMJj

1C74 1972 * 1975 1 s:.
1
■ !W I

1__  

ESTADO

Fundo de Partic.
dos Estados

Fundo Especial

Estado

Imposto Único
sobre E.E.'

Part. no valor
do Petróleo Bru
to

Outros Recursos

OUTRAS FONTES

Especificadas

Nao Especifica
das

154 514

tá 136

69 501

1 250

7 695

19 500

12 432

207 592

166 442

40 950

42,69

12,20

19,20

0,55

2A5

5,59

5,44

57,50

45,99

11,51

28 284

8 51S

11 700

150

2 250

4 000

1 860

57 508

30 528

6 980
._

59 205

11 672

15 910

310

1 650

4 500

5 165

52 074

38 279

13 795
1

41 126

11 516

19 115

380

1 815

5 000

3 500

56 126

46 586
i

9 54o
1 _________

45 899

12 6p0

22 776

410

1 960

6 000

2 103

61 684

51 049

10 635

TOTAL

____ _

561 906 100,00 65 792 91 279
i

97 252I 107 583 j
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KETAS SETORIAIS

© Energia Elétrica

HGí:

lorrendo

cluio, tacilitai a a expansão das atividades eco .úm:Casde<-’••■'■ '■ n° CSUC0' ° que' por
c. clern.icuçao das zonas rurais j0 Esuda, permitindo o emo A n é<.....t.rn;a ef^a • •

c«mpo por conseguinte. *evr.r.dn -|-> -- ■' eletfica fí..y
d. reforma c amplio dos s-st,,^ (!o ™*S’ f°rt3,eeendo
- n->r» ii ...HhL- ■ • ■ J 1 c‘,s c,Ct,~i;s possuidores cessa irnra-

assi.n pt.ití d .horid c.;s condiçous sociais de seus habitantes

o Transportes

lura de transportes no Estado;a. modernização a especialização d<
b. construção ':u 239km de novas r
c. rr.u-l hera mento c pavimentação c‘c 269.<m de Oítrcdss'
d. recupc-.açao do transporte marítimo, através da abertura da Barra ce acesso ao Perto de Araca

q Comunicações
a. gestões junto no Governo Federai para implantação de sistemas de micro-ondas ligando todo o

Estado ao n.-btcntí.- do Puis.

o Agricultura Abastecimento
a. te. r ta k cimento do setor primário, através ce atuação direta nc-ssu setor;
b. tunsfro :i:.cúo da agricultura tradiCiOnai med.snte mucsr.ca de métodos de produção, utiíijcção mais

intensa de insumes modernos c ass.stcncia permanente ao nomem co campo;
c. produção e c:$‘j;buicao de obOm-i mudas do cáto, 500 n*.:> muaas de cítrus e 480 mil mudas ce milho,

feijão -• algodão, objetivando a mamaria oa qualidade dessas cu luras e intensiCcação de su?. prccução;
d. introduzir 220 reprodutores e 1.4C0 matrizes de alta linhagem e realizar 4.6C3 insaminaçees artificiais;
6. di r.dinizapão óõS culiu^as hortigrângeiras -^o Esiado, possibilitando wnarnâior oferta desses predqicç,
t. expansão das Facilidades de crédito aos pequenos e rr.éd»o> agrscultotes Jo Estado;
g. Forte teci mento ao podor de compia da popuiaçaoYun.l, através ac um meJtor Sistema cc

comerc.ali/acào pi-ra cs produtos primários;
h. expansão a dusenvoívimanto co cooperativismo ;*o Estado, a fim dc- permitir a utilização ma.?: adequada

dos recursos produtivos disponíveis;
j. coionizúçita aas áreas air.de não estejam integradas ao processo produtivo.

a. Yecupe:acuo da indústria têxtil do Estado, atrevú: da mccermzaçao ca sua maqu.naria;
b. dinam.izr.cao d.í ar;i o—ir.oústria açucareira do Estado, com a ccriitruuuo do usinas centrais qu*'; pe; nuu.m a

âmpbaíjão da capacidade produtiva u o aícúr.ce u:-» coiSSsnuais fix&àas pelo IA A;
c. assistehciaXécnica e financeira j Pcq-ueíta e i.iúdia indústria uo E.Asdo, v.sur.do a sua rccup i^aoc melhoria

produtividade; 
d. Imp lantação deFmrdva do D.str.to Industrial do Aracaju, de forma a conduzir a expansão e aiverôiticjç^o

cta parque irxiusxriai sergipano a aumentar a oferta de empregos cú s^toi;
e. participação r.o capital de empresas industriais que se ver.r.am implantar no cstsao, aumentando

capacidade de investimento do setor privado; '
f. distribuir mais hcmogàneamente o esforço de dese.wclvimento entre iodos os polos d:nam;co- dc estado.

diminui.v^do os dcseçudiorios regionais ex;stên».e.>.

Educaçãoo ls capacidade do ensine primário no Eswdo, visando ao atendimento, até o fim do

especial.zacao de seus professores, . .
f. moihoria do equipamento administrativo educacic-l do Esud ,

g. recuperação e reequipamento de 1.20u sal„.... au , -SIECio;
h. construção da Biblioteca Pública e co ^useu c impiántar cm Sergipe o ensino vocacional;
i. construção de Ginásio Pohva.ente em Ara^u, ob^iya • P^
j. estírnuio às iniciativas culturais e artísticas c- ci.^ , P

air.de
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q Recursos Naturais

3..
b.

ôumcnto do potência! de conhecimentos sobre- a estatura pedológic

levjn-amento completo das riquezas mineras do Ésfcdo e d-
c qualitativo; v **,v

3 e hidrogedógica do Estado;
çúo do seu pot jnciai quantitativo

c. mopoamonto dos recursos goo—hidrológicos do Noroesledo Estado-
d. reequípamento do Instituto de Tecnologia e Pesquisas de Sergipe;
e. identmcaçao do potencial qualitativo e quantitativo dos recursos pesqueiros existentes em Sergipe.

o Saúde
a. construção do Hospital dos Servidores do Estado de Sergipe;
b. aume<,;.o da oferta de leitos hospitalares no Estado, através do fortalecimento dos Hospitais da Capital e do

Interior;
c. recuperação do Hospital Psiquiátrico "Dr. Adsuto Botelho";
d. recuperação das Unidades Sanitárias existentes na Capital e no Interior do Estado;
e. construção do Pavilhão de Doenças Mentais Crónicas;
f. equipamento e reequipamento de tõdas as Unidades de Saúde existentes no Estaco;
g. aumento da oferta de serviços médico—hospitalar e médico—sanitários para a população do Estado.

o Saneamento
a. impiantar sistemas de abastecimento d'água em 48 cidades co Interior sergipano, que ainda não gozam dos

benefícios propiciados por essa infra-estrutura;
o. reforçar a rede de abastecimento d'água das cidades que já dispõem desse serviço;
c. ampliar o sistema de esgotos sanitários de Aracaju, estendendo a oferte desse serviço bas:co a teoa a

população do Município.

o Habitação
a. construção de 7.OCO unidades habitacionais no Estado de Sergipe;
b. financiar aquisições de unidades habitacionais para os servidores estaduais possuidores de ba.xas rar.aas.

•forma Administrativa
deiar lodos os órgjcs da Ad/.ânisír^ão dc esWura co»venie»Wnle adegada í>a>a o perfeito
dêsciwolvirnênío de suas aiivid&des,
ceuioar os órgãos da administração estadual para maior operosioaoe aos mesmos; .
im.’--ifi-r a oolítica do treinamento e especialização do pessoal técnico e adm.inistrativo, moliar.trconcho
de bolsas de e-Judos c realização dc curros dc- íormaçúo c epenerçoamento pio.i,',roi..H.
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